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ATO DO JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, DR. THIAGO COLNAGO CABRAL, REFERENTE À SUPERINTENDÊNCIA 

ADMINISTRATIVA 
 

Despacho aprovando o recadastramento de consignatário formulado por ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS 
– AMB, CNPJ 34.102.228/0001-04, válido por 2 (dois) anos, contados da publicação deste despacho, nos termos do art. 8º da 
Resolução do Órgão Especial nº 853/2017. 
 

ATOS DO PRESIDENTE, DESEMBARGADOR LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JUNIOR, REFERENTES À 
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 
MAGISTRATURA 

 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS,  
À vista do disposto no art. 193 da Lei Complementar estadual nº 59/2001, e, usando das atribuições que lhe confere o art. 28, 
inciso XXI, alínea "a", do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3/2012,  
Resolve NOMEAR para o cargo de Juiz de Direito Substituto do Juízo Militar da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, o 
bacharel abaixo indicado: 

NOME ORDEM 

Antonio Moreno Boregas e Rego 7º 

 
Deferindo à magistrada Cristiane Soares de Brito, Juíza de Direito Auxiliar Especial da comarca de Contagem, licença para a 
participação em curso de aperfeiçoamento profissional, no período de 26.11.2025 a 28.11.2025, nos termos da legislação 
vigente. 
 
Deferindo à magistrada Mônica Barbosa dos Santos, titular da Vara Criminal e da Infância e da Juventude da comarca de 
Leopoldina, respondendo também pela 2ª Vara de Família da comarca de Juiz de Fora, licença para a participação em curso 
de aperfeiçoamento profissional, no período de 26.11.2025 a 28.11.2025, nos termos da legislação vigente. 
 
Deferindo à magistrada Mônica Silveira Vieira, 32ª Juíza de Direito Auxiliar da comarca de Belo Horizonte, em exercício na 5ª 
Vara de Fazenda Pública e Autarquias da comarca de Belo Horizonte, licença para a participação em curso de 
aperfeiçoamento profissional, sem afastamento das funções jurisdicionais, no período de 24.11.2025 a 25.11.2025, nos termos 
da legislação vigente. 
 
Indeferindo ao Desembargador Alberto Diniz Júnior o uso da totalidade do saldo de férias-prêmio a que faz jus, por imperiosa 
necessidade e conveniência do serviço público, conforme requerimento em 18.11.2025, nos termos da decisão nº 2846, 
proferida no Processo da Comissão Administrativa nº 1.0000.17.054352- 4/000 (SEI nº 0049899-37.2017.8.13.0000), 
reconhecido o direito previsto no artigo 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, determinando-se averbação desta decisão 
em ficha funcional. 
 
Indeferindo ao Juiz de Direito André Luiz Tonello de Almeida o uso da totalidade do saldo de férias-prêmio a que faz jus, por 
imperiosa necessidade e conveniência do serviço público, conforme requerimento em 09.09.2025, nos termos da decisão nº 
2846, proferida no Processo da Comissão Administrativa nº 1.0000.17.054352- 4/000 (SEI nº 0049899-37.2017.8.13.0000), 
reconhecido o direito previsto no artigo 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, determinando-se averbação desta decisão 
em ficha funcional. 
 
Indeferindo à Juíza de Direito Andréa Cristina de Minrada Costa o  uso da totalidade do saldo de férias-prêmio a que faz jus, 
por imperiosa necessidade e conveniência do serviço público, conforme requerimento em 30.10.2025,  nos termos da decisão 
nº 2846, proferida no Processo da Comissão Administrativa nº 1.0000.17.054352- 4/000 (SEI nº 0049899-37.2017.8.13.0000), 
reconhecido o direito previsto no artigo 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, determinando-se averbação desta decisão 
em ficha funcional. 
 
Indeferindo à Juíza de Direito Elisa Eumenia Mattos Machado Penido o uso da totalidade do saldo de férias-prêmio a que faz 
jus, por imperiosa necessidade e conveniência do serviço público, conforme requerimento em 03.11.2025, nos termos da 
decisão nº 2846, proferida no Processo da Comissão Administrativa nº 1.0000.17.054352- 4/000 (SEI nº 0049899-
37.2017.8.13.0000), reconhecido o direito previsto no artigo 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, determinando-se 
averbação desta decisão em ficha funcional. 
 
Indeferindo ao Juiz de Direito Fernando Fulgêncio Felicíssimo o uso da totalidade do saldo de férias-prêmio a que faz jus, por 
imperiosa necessidade e conveniência do serviço público, conforme requerimento em 17.11.2025, nos termos da decisão nº 
2846, proferida no Processo da Comissão Administrativa nº 1.0000.17.054352- 4/000 (SEI nº 0049899-37.2017.8.13.0000), 
reconhecido o direito previsto no artigo 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, determinando-se averbação desta decisão 
em ficha funcional. 
 
Indeferindo ao Juiz de Direito Gustavo Vargas de Mendonça o uso da totalidade do saldo de férias-prêmio a que faz jus, por 
imperiosa necessidade e conveniência do serviço público, conforme requerimento em 19.11.2025, nos termos da decisão nº 
2846, proferida no Processo da Comissão Administrativa nº 1.0000.17.054352- 4/000 (SEI nº 0049899-37.2017.8.13.0000), 
reconhecido o direito previsto no artigo 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, determinando-se averbação desta decisão 
em ficha funcional. 
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